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    1. 
A EDUCAÇÃO FORMAL COMO PROMOÇÃO E SUSTENTÁCULO PARA A CIDADANIA E UMA VIDA SAUDÁVEL


    O presente capítulo expõe os elementos que compõe o universo da pesquisa no que se refere à educação e a sua relação com a saúde. Inicialmente será exposta de forma sucinta, porém objetiva a educação formal e informal. A intenção nesse momento é a de deixar claro que existe uma diferença na apropriação e uso dessas duas formas de educar. Logo em seguida serão abordados os documentos oficiais que orientam a educação básica e os conteúdos e disciplinas relacionadas com a saúde.


    O Capítulo prossegue com uma abordagem sobre a saúde nos seus aspectos individuais e comunitários, apontando algumas definições e conceitos, mas sem grandes aprofundamentos. O capítulo finaliza falando sobre a educação voltada para a saúde e como ela se concretiza dentro da escola.


    1.1 A Educação Formal ou Escolar


    A educação está presente em qualquer sociedade e é processada através do ensinar e aprender. Ela é responsável por transmitir as gerações futuras, as características culturais que definem o modo de agir, ser e sentir de cada membro de uma sociedade. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) de nº 9.394/96 no seu Art. 1º, afirma que “a educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, na convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas manifestações culturais”. Sendo assim a educação é:


    Um dos requisitos fundamentais para que os indivíduos tenham acesso ao conjunto de bens e serviços disponíveis na sociedade. Ela é um direito de todo ser humano como condição necessária para ele usufruir de outros direitos constituídos numa sociedade democrática. Por isso, o direito à educação é reconhecido e consagrado na legislação de praticamente todos os países e, particularmente, pela Convenção dos Direitos da Infância das Nações Unidas (GADOTTI, 2005, p. 1).


    Segundo Gadotti (2005), a educação é, informalmente, um processo intencional de ensino e aprendizagem que ocorre em vários ambientes ou organizações sociais sem o objetivo de obter títulos ou graduações. Por isso é também uma forma de socialização e endoculturação1 do indivíduo. As palavras expostas pelo autor acima se confirmam quando Maciel (2009, p. 774), sustenta que “a educação está presente a todo o momento na vida do ser humano. Ela prevê interação entre as pessoas envolvidas dentro do contexto educativo e destas com o mundo que as cerca, visando a modificação de ambas as partes”.


    Contudo, Gadotti (2005), esclarece que a educação possui a prática formal, ou seja, que ocorre nos ambientes escolarizados e que se dá de forma organizada, intencional e com objetivos pré-determinados. A educação formal ou educação escolar acontece principalmente nas escolas e é dividida em vários níveis de escolarização. Assim, “a educação formal tem objetivos claros e espec


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    1.2 A Saúde Individual e Comunitária 
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    APÊNDICE A 
 Questionário Aplicado no Grupo de Pesquisa 


    FACULDADE DO NORTE DO PARANÁ


    INSTITUTO DE ENSINO SUPERIOR NATALENSE


    MESTRADO EM CIÊNCIAS DA EDUCAÇÃO E MULTIDISCIPLINARIDADE


    Prezado Cliente da Farmácia vale do Jaguaribe,


    Estou realizando uma pesquisa em nível de Pós-Graduação sobre a Influência da Educação no Tratamento farmacológico, e selecionei como local de pesquisa essa farmácia comunitária. Gostaria muito de contar com sua atenção e empenho ao responder esse questionário que é parte fundamental da pesquisa. Não será necessário informar seu nome ou assinar. Na apresentação da pesquisa os nomes dos clientes da farmácia serão preservados em sigilo.


    Muito Obrigado pela atenção dispensada!


    Alvaro Pereira Lopes - CRF/CE 3887.


    QUESTIONÁRIO


    Nível de Escolaridade:      (    ) Não Alfabetizado      (    ) Ensino Fundamental


    (    ) Ensino Médio      (    ) Nível Superior


    Idade: ____________


    Sexo:(    ) Masculino      (    ) Feminino


    Altura: ______metros


    Peso: _____ Kg


    1. Toma medicamento para emagrecer? (    )Sim      (    ) Não      Qual?: _________


    2. Toma medicamento por conta própria?(    ) Sim      (    ) Não


    Justificativa para quem respondeu sim


    (    ) Não faz mal      (    ) Uma pessoa me indicou      (    ) Eu sei para que serve


    Outra: ______________________________________________


    Justificativa para quem respondeu “não”


    (    ) É perigoso para a saúde (    ) Os médicos não recomendam (    ) Vicia


    (    ) Só com prescrição médica (    ) Tem efeito colateral


    Outra: __________________________________________________


    3. Faz uso de bebida alcoólica?      (    ) Sim      (    ) Não


    4. É fumante?       (    ) Sim      (    ) Não


    5. Pratica Atividade Física?      (    ) Sim      (    ) Não


    6. Realiza exames periodicamente?      (    ) Sim       (    ) Não


    7. Toma o medicamento com: (    ) Água (    ) Leite (    ) Chá (    ) Suco


    Outros: _________________________________________________


    8. Faz restrição a algum medicamento?       (    ) Sim       (    ) Não


    Qual? ___________________________________________________


    9. Compreende as orientações repassadas pelo Farmacêutico? (      ) Sim      (      ) Não


    Justificativa para quem respondeu “sim”


    (    ) São de fácil entendimento      (    ) São bem objetivas


    (    ) São detalhadas       Outra: _______________________________


    Justificativa para quem respondeu “não”


    (    ) Não precisa      (    ) Ele tem que escrever na caixa      (    ) Já sei como usar


    (    ) Não entendo o que ele fala


    Outra: ______________________________________


    10. Segue corretamente o tratamento medicamentoso?      (      ) Sim      (      ) Não


    Justificativa para quem respondeu “sim”


    (    ) É o certo a fazer      (    ) Devemos seguir o que tem no tratamento


    (    ) Queremos que o medicamento faça efeito


    Outra: __________________________________________________


    Justificativa para quem respondeu “não”


    (    ) Às vezes esqueço      (    ) Não faz mal      (    ) Basta tomar o remédio (    ) Não precisa Outra: ____________________________________


    11. Consegue tomar, sem ajuda, o medicamento na dose e horário corretos?


    (      ) Sim       (      )Não


    Justificativa para quem respondeu “sim”


    (    ) É fácil      (    ) Tem tudo explicado na receita      (    ) Entendi o que disse o farmacêutico


    Outra: ________________________________________________ Justificativa para quem respondeu “não”


    (    ) Não sei colocar a dosagem correta      (    ) Não entendo o que diz na receita


    (    ) Alguém da família ajuda      (    ) É complicado tomar sem ajuda


    Outra: ___________________________________________________


    12. Sabe o que provocou a sua enfermidade?      (      ) Sim      (      ) Não


    Justificativa para quem respondeu “sim”


    (    ) Já tive esse problema antes      (    ) É uma doença de família


    (    ) Mal alimentação (    ) Faço extravagâncias


    (    ) O local onde moro é insalubre


    Outra: __________________________________________________


    Justificativa para quem respondeu “não”


    (    ) Apareceu de repente      (    ) Devo ter pegado de alguém (    ) O médico não me explicou direito (    ) Aparece com o tempo


    Outra: __________________________________________________

  


  
    ANEXO A
O DESENVOLVIMENTO DA COMARCA DE JAGUARIBE


    Elevado à categoria de vila com a denominação de Jaguaribe-Mirim, pela Resolução Provincial de 06-05-1833. Sede no núcleo de Riacho de Sangue.


    Pela lei nº 518, de 01-08-1850, transfere a sede do núcleo de Riacho de Sangue para o núcleo de Cachoeira.


    Pela lei provincial nº 1121, de 08-11-1864, transfere a sede do núcleo Cachoeira para o de Jaguaribe-Mirim. Instalado em 06-05-1883.


    Distrito criado com a denominação de Jaguaribe-Mirim, pela lei provincial nº 1468, de 18-11-1872.


    Pela lei provincial nº 1704, de 30-11-1863 é criado o distrito de Boa Vista e anexado a vila de Jaguaribe-Mirim.


    Por ato provincial nº 1482, de 09-12-1872, é criado o distrito de Nova Floresta e anexado a vila de Jaguaribe-Mirim.


    Em divisão administrativa referente ao ano de 1911, vila de Jaguaribe-Mirim é constituído de 3 distritos: Jaguaribe-Mirim, Boa Vista e Nova Floresta.


    Elevado à condição de cidade com a denominação de Jaguaribe-Mirim, pela lei estadual nº 1532, de 12-08-1918.


    Pelo decreto estadual nº 193, de 20-05-1931, o município de Jaguaribe-Mirim adquiriu o extinto município de Cachoeira e seus distritos Floresta Nova e São Bernardo. Sob o mesmo decreto o município de Jaguaribe-Mirim adquiriu o extinto município de Riacho de Sangue e seus distritos de Santa Rosa, Poço Comprido e Torrões.


    Pelo decreto estadual nº 1156, de 04-12-1933, é criado o distrito de Feiticeiro e anexado ao município de Jaguaribe-Mirim.


    Pelo decreto estadual nº 193, de 20-05-1931, o município de Jaguaribe-Mirim adquiriu o extinto município de Riacho de Sangue e seus distritos de Santa Rosa, Poço Comprido e Torrões.


    Em divisão administrativa referente ao ano de 1933, o município aparece constituído de 12 distritos: Jaguaribe-Mirim, Boa Vista, Cachoeira, Carnaubinha, Conceição, Flores Novas, Feiticeiro, Nova Floresta, Riacho de Sangue, Santa Rosa, São Bernardo e Torrões. Pelo decreto estadual nº 1540, de 03-05-1935, desmembra do município de Jaguaribe-Mirim os distritos de Riacho de Sangue, Santa Rosa e Torrões. Para formar o novamente o município de Riacho de Sangue. Sob o mesmo decreto, desmembra do município de Jaguaribe os distritos de Cachoeira, Carnaubinha, Conceição, Flores Nova e São Bernardo. Para formar o novo município de Cachoeira.


    Em divisões territoriais datadas de 31-XII-1936 e 31-XII-1937, o município é constituído de 4 distritos: Jaguaribe-Mirim, Boa Vista, Joaquim Távora (ex-Feiticeiro) e Nova Floresta.


    Pela lei estadual nº 448, de 20-12-1938, o município de Jaguaribe-Mirim passou a denominar-se simplesmente Jaguaribe. No quadro fixado para vigorar no período de 1939-1943, o município já denominado Jaguaribe é constituído de 4 distritos: Jaguaribe, Boa Vista, Joaquim Távora e Nova Floresta.


    Pelo decreto estadual nº 1114, de 30-12-1943, distrito de Joaquim Távora passou a denominar-se Feiticeiro. Sob o mesmo decreto o distrito de Boa Vista passou a denominar-se Mapuá.


    Em divisão territorial datada de 1-VII-1950 o município é constituído de 4 distritos: Jaguaribe, Feiticeiro, Mapuá e Nova Floresta.


    Assim permanecendo em divisão territorial datada de 1-VII-1960. Pela lei estadual nº 6307, de 21-05-1963, desmembra do município de Jaguaribe o distrito de Feiticeiro. Elevado à categoria de município.


    Pela lei estadual nº 6308, de 21-05-1963, desmembra do município de Jaguaribe o distrito de Mapuá. Elevado à categoria de município.


    Pela lei estadual nº 6405, de 04-07-1963, desmembra do município de Jaguaribe o distrito de Nova Floresta. Elevado à categoria de município.


    Pela lei estadual nº 6879, de 13-12-1963, é criado o distrito de Aquinópoles e anexado ao município de Jaguaribe.


    Em divisão territorial datada de 31-XII-1963 o município é constituído de 2 distritos: Jaguaribe e Aquinópoles.


    Pela lei estadual nº 8339, de 14-12-1965, o município de Jaguaribe adquiriu os extintos municípios de Feiticeiro, Mapuá e Nova Floresta como simples distrito.


    Em divisão territorial datada de 31-XII-1968 o município é constituído de 5 distritos: Jaguaribe, Aquinópoles, Feiticeiro, Mapuá e Nova Floresta.


    Assim permanecendo em divisão territorial datada de 2007. (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 2015).
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